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17.8 Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão
do Concurso do TRT da 13ª Região.

17.9 Será aceito pedido de reclassificação (final de lista) na hipótese de o
candidato manifestar desinteresse na vaga quando convocado.

17.10 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida
ao candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de exclusiva responsabilidade do
candidato a manutenção ou a atualização de seu correio eletrônico e a informação de seu
endereço completo e correto na solicitação de inscrição.

17.11 A inscrição e participação no certame implicarão o tratamento de seus
dados pessoais de nome, número de inscrição, número e origem do documento de
identidade, digital, data de nascimento, número de CPF, local, endereço, data, sala e
horário das provas, telefone, e-mail, cargo/vaga a que concorre e/ou outra informação
pertinente e necessária (como a indicação de ser destro ou canhoto, a solicitação de
atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e comprovações para
preenchimento de vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de isenção de
inscrição).

17.11.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está
correlacionada à organização, ao planejamento e à execução deste Concurso Público.

17.11.2 As principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do
candidato serão, sem prejuízo de outras que eventualmente se façam necessárias e
estejam amparadas na Lei Federal nº 13.709/2018: (a) cumprimento de obrigação legal ou
regulatória (em relação ao Art. 37, incisos II e VIII, da Constituição Federal de 1988, os
quais preveem que a investidura em cargos públicos, inclusive estaduais, dependem de
aprovação em concurso público, (b) execução de contrato entre o TRT da 13ª Região e a
Fundação Getulio Vargas para os fins de condução do certame; e (c) a garantia da lisura
e prevenção à fraude nos Concursos Públicos.

17.12 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão
ser feitas por meio de Edital de Retificação.

ALEXANDRE GONDIM GUEDES PEREIRA
Diretor-Geral

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

ANALISTA JUDICIÁRIO E TÉCNICO JUDICIÁRIO
LEGISLAÇÃO BÁSICA (Comum a todos os cargos, à exceção dos cargos de

Analista Judiciário - Área Judiciária, Analista Judiciário - Área Judiciária - Oficial de Justiça
Avaliador Federal e Área Administrativa - Sem especialidade)

Lei n° 13.709/2018 (LGPD). Lei nº 8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores
Públicos Civis Federais).

ANALISTA JUDICIÁRIO /ÁREA JUDICIÁRIA E ÁREA ADMINISTRATIVA
CONHECIMENTOS BÁSICOS
Língua Portuguesa: Domínio da ortografia oficial. Emprego da acentuação

gráfica. Emprego dos sinais de pontuação. Emprego do sinal indicativo de crase. Flexão
nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Domínio dos
mecanismos de coesão e coerência textual. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes
do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Morfossintaxe.
Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Compreensão e
interpretação de textos de gêneros variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais.
Figuras de linguagem. Argumentação. Discurso direto, indireto e indireto livre. Adequação
da linguagem ao tipo de documento. Classes de palavras e termos da oração. Processos
de coordenação e subordinação.

Raciocínio Lógico Matemático: Números inteiros e racionais: operações (adição,
subtração, multiplicação, divisão, potenciação); expressões numéricas; múltiplos e
divisores de números naturais; problemas. Frações e operações com frações. Números e
grandezas proporcionais: razões e proporções; divisão em partes proporcionais; regra de
três; porcentagem e problemas. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas,
lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e
avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão
e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático,
raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos,
discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um
conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
ANALISTA JUDICIÁRIO /ÁREA JUDICIÁRIA
Direito Constitucional: Constituição: princípios fundamentais. Da aplicabilidade

e interpretação das normas constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais.
Controle de constitucionalidade: sistemas difuso e concentrado; ação direta de
inconstitucionalidade; ação declaratória de constitucionalidade e arguição de
descumprimento de preceito fundamental. Dos direitos e garantias fundamentais: dos
direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de
nacionalidade; dos direitos políticos. Da organização do Estado: da organização político-
administrativa; da União, dos Estados Federados, dos Municípios, do Distrito Federal e dos
Territórios. Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Da
Organização dos Poderes. Do Poder Executivo: das atribuições e responsabilidades do
Presidente da República. Do Poder Legislativo: do Congresso Nacional, das atribuições do
Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Processo
Legislativo, da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do Poder Judiciário:
disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Conselho Nacional de Justiça:
organização e competência; do Superior Tribunal de Justiça; dos Tribunais e Juízes do
Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho: organização e competência. Das
funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e
da Defensoria Pública.

Direito Administrativo: Administração pública: princípios básicos. Poderes
administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de
polícia, uso e abuso do poder. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos;
anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. Organização
administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; autarquias,
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista. Órgãos públicos: conceito,
natureza e classificação. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. Lei nº
8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União e alterações):
disposições preliminares; provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição;
direitos e vantagens: vencimento e remuneração, vantagens, férias, licenças,
afastamentos, direito de petição; regime disciplinar: deveres e proibições, acumulação,
responsabilidades, penalidades; processo administrativo disciplinar. Processo
administrativo (Lei nº 9.784/1999). Controle e responsabilização da administração:
controle administrativo; controle judicial; controle legislativo. Responsabilidade
extracontratual do Estado. Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). Serviços
públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço
público, usuário, titularidade. Delegação de serviço público: autorização, permissão e
concessão. Bens públicos: regime jurídico, classificação, administração, aquisição e
alienação, utilização por terceiros: autorização de uso, permissão de uso, concessão de
uso, concessão de direito real de uso e cessão de uso. Intervenção do Estado na
propriedade: desapropriação, servidão administrativa, tombamento, requisição
administrativa, ocupação temporária, limitação administrativa. Terceiro Setor: Entes
paraestatais. Nova Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública (Lei nº
14.133/2021).

Direito Civil: Lei. Eficácia da lei. Aplicação da lei no tempo e no espaço.
Interpretação da lei. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Das Pessoas
Naturais: Da Personalidade e Da Capacidade. Dos Direitos da Personalidade. Das pessoas
jurídicas. Domicílio Civil. Bens. Dos Fatos Jurídicos: Dos negócios jurídicos; Dos atos
jurídicos lícitos. Dos Atos Ilícitos. Prescrição e decadência. Do Direito das Obrigações. Dos
Contratos: Das Disposições Gerais; Da Compra e Venda; Da Prestação de Serviço; Do
Mandato; Da Transação. Empreitada (cap. VIII do Título VI do CC). Da Responsabilidade
Civil. Do Penhor, Da Hipoteca e Da Anticrese.

Direito Processual Civil: Da jurisdição e da ação: conceito, natureza e
características; das condições da ação. Das partes e procuradores: da capacidade
processual e postulatória; dos deveres e da substituição das partes e dos procuradores.

Do litisconsórcio e da assistência. Da intervenção de terceiros. Da competência: em razão
do valor e da matéria; competência funcional e territorial; modificações de competência
e declaração de incompetência. Dos atos processuais: da forma dos atos; dos prazos; da
comunicação dos atos; das nulidades. Preclusão. Da formação, suspensão e extinção do
processo. Do processo de conhecimento: da petição inicial: requisitos, pedido e
indeferimento. Valor da causa. Da resposta do réu: contestação, exceções e reconvenção.
Da revelia. Da tutela provisória. Do julgamento conforme o estado do processo. Das
provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas documental e testemunhal.
Da audiência: da conciliação e da instrução e julgamento. Da sentença e da coisa julgada.
Da ação rescisória. Dos recursos: disposições gerais e recursos em espécie. Do processo de
execução: da execução em geral; das diversas espécies de execução. Dos embargos do
devedor. Da execução por quantia certa contra devedor solvente. Da suspensão e extinção
do processo de execução. Dos procedimentos especiais: ação de consignação em
pagamento; embargos de terceiro; ação monitória; ações possessórias. Mandado de
segurança. Lei nº 6830/80 (Lei de Execução Fiscal).

Direito do Trabalho: Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho. Dos
direitos constitucionais dos trabalhadores (art. 7º da CF/1988). Da relação de trabalho e
da relação de emprego: requisitos e distinção; relações de trabalho lato sensu: trabalho
autônomo, trabalho eventual, trabalho temporário e trabalho avulso. Trabalho
intermitente. Dos sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: do empregado e do
empregador: conceito e caracterização; dos poderes do empregador no contrato de
trabalho. Do grupo econômico; da sucessão de empregadores; da responsabilidade
solidária e subsidiária. Da identificação profissional: da Carteira de Trabalho e Previdência
Social - CTPS, sua emissão, entrega e anotações; do valor das anotações da CTPS. Do
contrato individual de trabalho: conceito, classificação e características. Da alteração do
contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. Da suspensão e
interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção. Da rescisão do contrato
de trabalho: das justas causas; da despedida indireta; da dispensa arbitrária; da despedida
coletiva; da culpa recíproca; da indenização. Do aviso prévio. Da estabilidade e das
garantias provisórias de emprego: das formas de estabilidade; da despedida e da
reintegração de empregado estável; da força maior. Da duração do trabalho: da jornada
de trabalho; Jornada In itinere; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e
alimentação; do descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do trabalho
extraordinário; do sistema de compensação de horas. Do salário mínimo: conceito,
irredutibilidade e garantia. Das férias: do direito a férias e da sua duração; da concessão
e da época das férias; das férias coletivas; da remuneração e do abono de férias, dos
efeitos da cessação do contrato de trabalho; do início da prescrição. Do salário e da
remuneração: conceito e distinções; composição do salário; modalidades de salário;
formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. Da equiparação salarial: hipóteses
ensejadoras e forma de aferição; do princípio da igualdade de salário; do desvio de
função. Do FGTS. Da prescrição e decadência. Da segurança e medicina no trabalho: da
CIPA; do equipamento de proteção individual - EPI; das atividades insalubres e perigosas.
Das disposições especiais sobre duração e condições de Trabalho (Capítulo I do Título III
da CLT); Da proteção ao trabalho da mulher, da gestante e do menor (Capítulos III e IV
do Título III da CLT). Da estabilidade da gestante; da licença maternidade (art. 10 do
ADCT). Do direito coletivo do trabalho: da liberdade sindical (Convenção nº 87 da OIT); da
organização sindical: conceito de categoria; categoria diferenciada; das convenções e dos
acordos coletivos de trabalho. Do direito de greve; dos serviços essenciais. Da renúncia e
transação. Do teletrabalho. Dano moral nas relações de trabalho. Súmulas e Orientações
da Jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito do
Trabalho. Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal relativas ao Direito do
Trabalho. Acidentes do Trabalho. Princípios gerais de responsabilidade civil trabalhista.
Assédio moral e sexual. Princípios da igualdade e da não discriminação. Diretrizes para
elaboração de cálculos trabalhistas: Acordo inadimplido, Adicionais (horas extras, trabalho
noturno, insalubridade, periculosidade, sobreaviso e prontidão, dentre outros),
Contribuição sindical do empregado e do empregador, Férias, gratificação natalina, aviso
prévio e seguro desemprego, FGTS (incluindo expurgos), Multas (art. 467 e art. 477 da
CLT), Repouso semanal remunerado e feriado, Tributos (INSS, IR, custas).

Direito Processual do Trabalho: Da Justiça do Trabalho: organização e
competência. Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal
Superior do Trabalho. Dos serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das
Varas do Trabalho; dos distribuidores; dos oficiais de justiça e oficiais de justiça
avaliadores. Dos Peritos Judiciais: responsabilidade pelos honorários periciais, Gratuidade
de Justiça. Do Ministério Público do Trabalho: organização e competência. Do processo
judiciário do trabalho: princípios gerais do processo trabalhista (aplicação subsidiária do
CPC). Prescrição e decadência. Prescrição intercorrente. Dos atos, termos e prazos
processuais. Da distribuição. Do valor da causa no Processo do Trabalho; Das custas e
emolumentos. Custas e emolumentos para a Fazenda Pública. Hipóteses de isenção. Das
partes e procuradores; do jus postulandi; da substituição e representação processuais. Da
representação da massa falida e das empresas em Recuperação judicial. Do litisconsórcio
no Processo do Trabalho; da assistência judiciária; dos honorários de advogado:
sucumbenciais e honorários contratados. Das nulidades e das exceções: hipóteses
ensejadoras, prazo e forma de arguição. Da responsabilidade por Dano Processual. Dos
conflitos de jurisdição/competência. Das audiências: de conciliação, de instrução e de
julgamento; da notificação das partes; do arquivamento do processo; da revelia e
confissão. Das provas. Da decisão e sua eficácia. Dos dissídios individuais: da forma de
reclamação e notificação; da reclamação escrita e verbal; da legitimidade para ajuizar. Do
procedimento ordinário e sumaríssimo. Dos procedimentos especiais: inquérito para
apuração de falta grave e ação rescisória. Da ação civil pública. Do Incidente de
Desconsideração da Personalidade Jurídica. Do processo de Jurisdição Voluntária para
homologação de acordo extrajudicial. Da liquidação da sentença: por cálculo, por artigos
e por arbitramento. Dos dissídios coletivos: extensão, cumprimento e revisão da sentença
normativa. Da execução: execução provisória e definitiva; execução por prestações
sucessivas; execução contra a Fazenda Pública; execução contra a massa falida. Da citação,
do depósito da condenação e da nomeação de bens. Garantias na execução. Seguro-fiança
e seguro-garantia; do mandado e da penhora; dos bens penhoráveis e impenhoráveis; da
impenhorabilidade do bem de família (Lei nº 8.009/1990). Dos embargos à execução; da
impugnação à sentença; dos embargos de terceiros. Da praça e leilão; da arrematação;
das custas na execução. Dos recursos no processo do trabalho. Lei nº 11.419/2006;
Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do TST em matéria de Direito Processual do
Trabalho. Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal relativas ao Direito Processual
do Trabalho. Lei 6858/80. Lei 5584/70.

Direito Empresarial: Empresário: requisitos, impedimentos, registro e
escrituração mercantil. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada: requisitos,
constituição, registro, transformação, administração, responsabilidade do instituidor.
Estabelecimento empresarial: natureza, configuração e contrato de trespasse e suas
consequências. Sociedades simples empresárias dispostas no Código Civil: tipos societários
e principais características. Sociedade em conta de participação: natureza, constituição,
registro e responsabilidade dos sócios. Sociedade limitada: constituição, nome
empresarial, capital social, responsabilidade dos sócios e administradores, exclusão, direito
de retirada e extinção. Sociedade Anônima: espécies, capital social, valores mobiliários,
responsabilidade dos sócios e administradores, órgãos sociais. Operações societárias:
transformação, incorporação, fusão e cisão. Contratos empresariais: compra e venda,
arrendamento mercantil (leasing), franquia (franchising) e faturização (factoring). Lei
N.11.101/2005 (Capítulos I e Seções I e II do Capítulo II)

Direito Penal: Direito Penal do Trabalho: crimes contra a organização do
trabalho; condutas criminosas relativas à anotação da Carteira de Trabalho e Previdência
Social. Retenção de salário: apropriação indébita e sonegação das contribuições
previdenciárias. Crimes de falsidade documental: falsificação e documento público,
falsificação de documento particular, falsidade ideológica, falsidade de atestado médico,
uso de documento falso e supressão de documento.

Direito Tributário: Competência tributária. Tributos (IR e contribuição
previdenciária). Lei 8.212/91 (art. 28). Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 (dos
rendimentos tributáveis e dos rendimentos isentos e não tributáveis).
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ANALISTA JUDICIÁRIO / ÁREA JUDICIÁRIA / OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR
FEDERAL

Direito Constitucional: Constituição: princípios fundamentais. Da aplicabilidade
e interpretação das normas constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais.
Controle de constitucionalidade: sistemas difuso e concentrado; ação direta de
inconstitucionalidade; ação declaratória de constitucionalidade e arguição de
descumprimento de preceito fundamental. Dos direitos e garantias fundamentais: dos
direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de
nacionalidade; dos direitos políticos. Da organização do Estado: da organização político-
administrativa; da União, dos Estados Federados, dos Municípios, do Distrito Federal e
dos Territórios. Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Da
Organização dos Poderes. Do Poder Executivo: das atribuições e responsabilidades do
Presidente da República. Do Poder Legislativo: do Congresso Nacional, das atribuições do
Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Processo
Legislativo, da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do Poder Judiciário:
disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Conselho Nacional de Justiça:
organização e competência; do Superior Tribunal de Justiça; dos Tribunais e Juízes do
Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho: organização e competência. Das
funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e
da Defensoria Pública.

Direito Administrativo: Administração pública: princípios básicos. Poderes
administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de
polícia, uso e abuso do poder. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos;
anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. Organização
administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; autarquias,
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista. Órgãos públicos: conceito,
natureza e classificação. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. Lei nº
8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União e alterações):
disposições preliminares; provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição;
direitos e vantagens: vencimento e remuneração, vantagens, férias, licenças,
afastamentos, direito de petição; regime disciplinar: deveres e proibições, acumulação,
responsabilidades, penalidades; processo administrativo disciplinar. Processo
administrativo (Lei nº 9.784/1999). Controle e responsabilização da administração:
controle administrativo; controle judicial; controle legislativo. Responsabilidade
extracontratual do Estado. Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). Serviços
públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço
público, usuário, titularidade. Delegação de serviço público: autorização, permissão e
concessão. Bens públicos: regime jurídico, classificação, administração, aquisição e
alienação, utilização por terceiros: autorização de uso, permissão de uso, concessão de
uso, concessão de direito real de uso e cessão de uso. Intervenção do Estado na
propriedade: desapropriação, servidão administrativa, tombamento, requisição
administrativa, ocupação temporária, limitação administrativa. Terceiro Setor: Entes
paraestatais.

Direito Civil: Lei. Eficácia da lei. Aplicação da lei no tempo e no espaço.
Interpretação da lei. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Das Pessoas
Naturais: Da Personalidade e Da Capacidade. Dos Direitos da Personalidade. Das pessoas
jurídicas. Domicílio Civil. Bens. Dos Fatos Jurídicos: Dos negócios jurídicos; Dos atos
jurídicos lícitos. Dos Atos Ilícitos. Prescrição e decadência. Do Direito das Obrigações. Dos
Contratos: Das Disposições Gerais; Da Compra e Venda; Da Prestação de Serviço; Do
Mandato; Da Transação. Empreitada (cap. VIII do Título VI do CC). Da Responsabilidade
Civil. Do Penhor, Da Hipoteca e Da Anticrese.

Direito Processual Civil: Da jurisdição e da ação: conceito, natureza e
características; das condições da ação. Das partes e procuradores: da capacidade
processual e postulatória; dos deveres e da substituição das partes e dos procuradores.
Do litisconsórcio e da assistência. Da intervenção de terceiros. Da competência: em razão
do valor e da matéria; competência funcional e territorial; modificações de competência
e declaração de incompetência. Dos atos processuais: da forma dos atos; dos prazos; da
comunicação dos atos; das nulidades. Preclusão. Da formação, suspensão e extinção do
processo. Do processo de conhecimento: da petição inicial: requisitos, pedido e
indeferimento. Valor da causa. Da resposta do réu: contestação, exceções e reconvenção.
Da revelia. Da tutela provisória. Do julgamento conforme o estado do processo. Das
provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas documental e testemunhal.
Da audiência: da conciliação e da instrução e julgamento. Da sentença e da coisa julgada.
Da ação rescisória. Dos recursos: disposições gerais e recursos em espécie. Do processo
de execução: da execução em geral; das diversas espécies de execução. Dos embargos do
devedor. Da execução por quantia certa contra devedor solvente. Da suspensão e
extinção do processo de execução. Dos procedimentos especiais: ação de consignação em
pagamento; embargos de terceiro; ação monitória; ações possessórias. Mandado de
segurança. Lei nº 6830/80 (Lei de Execução Fiscal).

Direito do Trabalho: Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho. Dos
direitos constitucionais dos trabalhadores (art. 7º da CF/1988). Da relação de trabalho e
da relação de emprego: requisitos e distinção; relações de trabalho lato sensu: trabalho
autônomo, trabalho eventual, trabalho temporário e trabalho avulso. Trabalho
intermitente. Dos sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: do empregado e do
empregador: conceito e caracterização; dos poderes do empregador no contrato de
trabalho. Do grupo econômico; da sucessão de empregadores; da responsabilidade
solidária e subsidiária. Da identificação profissional: da Carteira de Trabalho e Previdência
Social - CTPS, sua emissão, entrega e anotações; do valor das anotações da CTPS. Do
contrato individual de trabalho: conceito, classificação e características. Da alteração do
contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. Da suspensão e
interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção. Da rescisão do contrato
de trabalho: das justas causas; da despedida indireta; da dispensa arbitrária; da despedida
coletiva; da culpa recíproca; da indenização. Do aviso prévio. Da estabilidade e das
garantias provisórias de emprego: das formas de estabilidade; da despedida e da
reintegração de empregado estável; da força maior. Da duração do trabalho: da jornada
de trabalho; Jornada In itinere; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e
alimentação; do descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do trabalho
extraordinário; do sistema de compensação de horas. Do salário mínimo: conceito,
irredutibilidade e garantia. Das férias: do direito a férias e da sua duração; da concessão
e da época das férias; das férias coletivas; da remuneração e do abono de férias, dos
efeitos da cessação do contrato de trabalho; do início da prescrição. Do salário e da
remuneração: conceito e distinções; composição do salário; modalidades de salário;
formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. Da equiparação salarial: hipóteses
ensejadoras e forma de aferição; do princípio da igualdade de salário; do desvio de
função. Do FGTS. Da prescrição e decadência. Da segurança e medicina no trabalho: da
CIPA; do equipamento de proteção individual - EPI; das atividades insalubres e perigosas.
Das disposições especiais sobre duração e condições de Trabalho (Capítulo I do Título III
da CLT); Da proteção ao trabalho da mulher, da gestante e do menor (Capítulos III e IV
do Título III da CLT). Da estabilidade da gestante; da licença maternidade (art. 10 do
ADCT). Do direito coletivo do trabalho: da liberdade sindical (Convenção nº 87 da OIT); da
organização sindical: conceito de categoria; categoria diferenciada; das convenções e dos
acordos coletivos de trabalho. Do direito de greve; dos serviços essenciais. Da renúncia e
transação. Do teletrabalho. Dano moral nas relações de trabalho. Acidentes do Trabalho.
Princípios gerais de responsabilidade civil trabalhista. Assédio moral e sexual. Princípios da
igualdade e da não discriminação.

Direito Processual do Trabalho: Da Justiça do Trabalho: organização e
competência. Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal
Superior do Trabalho. Dos serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das
Varas do Trabalho; dos distribuidores; dos oficiais de justiça e oficiais de justiça
avaliadores. Dos Peritos Judiciais: responsabilidade pelos honorários periciais, Gratuidade
de Justiça. Do Ministério Público do Trabalho: organização e competência. Do processo
judiciário do trabalho: princípios gerais do processo trabalhista (aplicação subsidiária do
CPC). Prescrição e decadência. Prescrição intercorrente. Dos atos, termos e prazos
processuais. Das partes e procuradores; do jus postulandi; da substituição e
representação processuais. Da representação da massa falida e das empresas em
Recuperação judicial. Do litisconsórcio no Processo do Trabalho; da assistência judiciária;
dos honorários de advogado: sucumbenciais e honorários contratados. Das nulidades e

das exceções: hipóteses ensejadoras, prazo e forma de arguição. Da responsabilidade por
Dano Processual. Dos conflitos de jurisdição/competência. Das audiências: de conciliação,
de instrução e de julgamento; da notificação das partes; do arquivamento do processo;
da revelia e confissão. Das provas. Da decisão e sua eficácia. Dos dissídios individuais: da
forma de reclamação e notificação; da reclamação escrita e verbal; da legitimidade para
ajuizar. Do procedimento ordinário e sumaríssimo. Dos procedimentos especiais: inquérito
para apuração de falta grave, ação rescisória e mandado de segurança. Da ação civil
pública. Do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica. Do processo de
Jurisdição Voluntária para homologação de acordo extrajudicial. Da liquidação da
sentença: por cálculo, por artigos e por arbitramento. Dos dissídios coletivos: extensão,
cumprimento e revisão da sentença normativa. Da execução: execução provisória e
definitiva; execução por prestações sucessivas; execução contra a Fazenda Pública;
execução contra a massa falida. Da citação, do depósito da condenação e da nomeação
de bens. Garantias na execução. Seguro-fiança e seguro-garantia; do mandado e da
penhora; dos bens penhoráveis e impenhoráveis; da impenhorabilidade do bem de família
(Lei nº 8.009/1990). Dos embargos à execução; da impugnação à sentença; dos embargos
de terceiros. Da praça e leilão; da arrematação; das custas na execução. Dos recursos no
processo do trabalho. Lei nº 11.419/2006.

Direito Empresarial: Empresário: requisitos, impedimentos, registro e
escrituração mercantil. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada: requisitos,
constituição, registro, transformação, administração, responsabilidade do instituidor.
Estabelecimento empresarial: natureza, configuração e contrato de trespasse e suas
consequências. Sociedades simples empresárias dispostas no Código Civil: tipos societários
e principais características. Sociedade em conta de participação: natureza, constituição,
registro e responsabilidade dos sócios. Sociedade limitada: constituição, nome
empresarial, capital social, responsabilidade dos sócios e administradores, exclusão,
direito de retirada e extinção. Sociedade Anônima: espécies, capital social, valores
mobiliários, responsabilidade dos sócios e administradores, órgãos sociais. Operações
societárias: transformação, incorporação, fusão e cisão. Contratos empresariais: compra e
venda, arrendamento mercantil (leasing), franquia (franchising) e faturização (factoring).
Insolvência civil e insolvência empresarial: falência, recuperação judicial e extrajudicial.

Direito Penal: Crime de abuso de autoridade. Crimes contra a administração
da justiça. Direito Penal do Trabalho: crimes contra a organização do trabalho; condutas
criminosas relativas à anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social. Retenção de
salário: apropriação indébita e sonegação das contribuições previdenciárias. Crimes de
falsidade documental: falsificação de documento público, falsificação de documento
particular, falsidade ideológica, falsidade de atestado médico, uso de documento falso e
supressão de documento.

Conhecimentos Aplicados ao Oficial de Justiça Avaliador Federal: Princípios da
Administração Pública aplicados aos Oficiais de Justiça (legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência). Princípios da atividade de Oficial de Justiça
Avaliador Federal: fé pública, imparcialidade, boa-fé, celeridade, probidade, eficiência,
transparência, legalidade estrita. Princípios da execução trabalhista: superioridade do
exequente trabalhistas, patrimonialidade ou natureza real, utilidade, superprivilégio do
crédito trabalhista, dever de indicação obrigatória dos bens sujeitos à execução, execução
menos gravosa. Segurança processual, celeridade processual e efetividade processual.
Certidões e autos de arrematação, adjudicação, reintegração e imissão: fé pública,
objetividade, completeza, impessoalidade. Comunicação de atos judiciais: citação,
notificação, ocultação, hora certa, edital. Nulidades dos atos do Oficial de Justiça.
Constrição: penhora (créditos, rosto nos autos, empresa e cotas, veículos, imóveis),
arresto, sequestro, arrombamento, impenhorabilidade, depósito, bem de família.
Avaliação judicial: auto de avaliação, principais métodos de avaliação (justificativa de
valor, comparativo, mercado, evolutivo), reavaliação. Atos de força: constatação,
condução coercitiva, busca e apreensão, remoção, penhora, arresto, sequestro, imissão de
posse, reintegração no emprego, arrombamento. Oficial de Justiça e Direito Penal:
prevaricação, corrupção ativa e passiva, falsa certidão, falsa declaração, resistência,
desacato, desobediência, violação de sigilo funcional.

ANALISTA JUDICIÁRIO/ÁREA ADMINISTRATIVA - SEM ESPECIALIDADE-
Administração Pública: Administração Pública: Características básicas das

organizações formais modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e
critérios de departamentalização. Convergências e diferenças entre a gestão pública e a
gestão privada. Gestão de resultados na produção de serviços públicos. Comunicação na
gestão pública e gestão de redes organizacionais. Gestão de desempenho. Processo
organizacional: planejamento, direção, comunicação, controle e avaliação. Gestão
estratégica: planejamento estratégico, tático e operacional. Gestão Ágil. Gestão de
pessoas do quadro próprio e terceirizadas. Gestão por Processos. Gestão por Projetos.
Gestão de contratos. Gestão da Qualidade: excelência nos serviços públicos. Gestão de
Riscos. Lei n° 12.527/2011. Noções do Referencial Básico de Governança Aplicável a
Órgãos e Entidades da Administração Pública do TCU. Princípios básicos de governança.
Resolução CNJ n° 400/2021 (Sustentabilidade no Poder Judiciário). Resolução CNJ n°
325/2020 (Estratégia Nacional do Poder Judiciário). Resolução CNJ n° 347/2020 (Política
de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário).Proteção de dados pessoais
na Administração Pública (LGPD - Lei nº 13.709/2018).

Gestão de Pessoas: Modelos de Gestão de Pessoas - Evolução dos modelos de
gestão de pessoas. Fatores condicionantes de cada modelo. Gestão Estratégica de
Pessoas. Possibilidades e limites da gestão de pessoas como diferencial competitivo para
o negócio. Possibilidades e limites da gestão de pessoas no setor público. Gestão por
competência. Gestão do desempenho. Gestão de clima e cultura organizacional.
Planejamento de RH. Gestão de processos de mudança organizacional: Conceito de
mudança. Mudança e inovação organizacional. Dimensões da mudança: estratégia, cultura
organizacional, estilos de gestão, processos, estrutura e sistemas de informação.
Diagnóstico organizacional. Análise dos ambientes interno e externo. Estratégias para
obter sustentação ao processo de mudança. Negócio, missão, visão de futuro, valores.
Indicadores de desempenho. Tipos de indicadores. Variáveis componentes dos
indicadores. Avaliação da Gestão Pública - Programa Nacional de Gestão Pública e
Desburocratização. Critérios de avaliação da gestão pública. Liderança. Motivação.
Processo decisório e tipos de decisões.

Noções de Orçamento Público: Conceitos. Princípios orçamentários.
Orçamento-Programa: conceitos e objetivos. Orçamento na Constituição Federal. Proposta
orçamentária: elaboração, discussão, votação e aprovação. Plano Plurianual - PPA, Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA. Lei nº 4.320/1964. Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): Do Planejamento; Da
Despesa Pública; Da Transparência, Controle e Fiscalização.

Noções de Direito Constitucional: Constituição: princípios fundamentais. Da
aplicabilidade e interpretação das normas constitucionais; vigência e eficácia das normas
constitucionais. Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais
e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos políticos. Da
organização do Estado: da organização político-administrativa; da União, dos Estados
Federados, dos Municípios, do Distrito Federal e dos Territórios. Da Administração
Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Da Organização dos Poderes. Do
Poder Executivo: das atribuições e responsabilidades do Presidente da República. Do
Poder Legislativo: do Congresso Nacional, das atribuições do Congresso Nacional, da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Processo Legislativo, da fiscalização
contábil, financeira e orçamentária. Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo
Tribunal Federal; do Conselho Nacional de Justiça: organização e competência; do
Superior Tribunal de Justiça; Do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais Regionais do
Trabalho e dos Juízes do Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho:
organização e competência.

Direito Administrativo: Administração pública: princípios básicos. Poderes
administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de
polícia, uso e abuso do poder. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos;
anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. Organização
administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; autarquias,
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista. Órgãos públicos: conceito,
natureza e classificação. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. Lei nº
8.112/1990. Lei nº 9.784/1999. Controle e responsabilização da administração: controle
administrativo; controle judicial; controle legislativo. Responsabilidade extracontratual do
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Estado. Lei nº 8.429/1992. Lei nº 11.416/2006. Nova Lei de Licitações e Contratos da
Administração Pública (Lei nº 14.133/2021): Conceito, finalidade, princípios, objeto,
obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedações, modalidades, procedimentos,
anulação e revogação, sanções, sistema de registro de preços. Características do contrato
administrativo. Formalização e fiscalização do contrato. Aspectos orçamentários e
financeiros da execução do contrato. Sanção administrativa. Equilíbrio econômico-
financeiro. Garantia contratual. Alteração do objeto. Prorrogação do prazo de vigência e
de execução. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico,
princípios do serviço público, usuário, titularidade. Delegação de serviço público:
autorização, permissão e concessão. Bens públicos: regime jurídico, classificação,
administração, aquisição e alienação. Sistema de Registro de Preços: Decreto n°
7.892/2013.

ANALISTA JUDICIÁRIO /ÁREA ADMINISTRATIVA/ARQUITETO
Conceitos fundamentais sobre arquitetura, urbanismo, paisagismo e sua

relação com sociedade e cultura - teoria e história da arquitetura; compreensão de
projeto de arquitetura; desenho técnico, convenções gráficas e escalas usuais; métodos e
técnicas de projeto, coordenação modular e dimensional; programação de necessidades
físicas das atividades; estudo de viabilidade técnica e ambiental; elementos fundamentais
de topografia e georreferenciamento; implantação e orientação dos edifícios; zoneamento
das atividades; dimensionamento e articulação de espaços e elementos arquitetônicos;
funcionalidade, flexibilidade e adaptabilidade dos edifícios; materiais, técnicas, processos
e sistemas inovadores de construção; iluminação e ventilação naturais, orientação e
proteção solar; conforto ambiental, térmico, acústico, luminoso e aplicação de brises-
soleil; ergonomia nas edificações e mobiliários e dimensionamentos; acessibilidade
universal e Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos -
ABNT NBR 9050/2020; instalações prediais - interpretação da representação gráfica de
elementos relativos às Instalações hidrossanitárias prediais; projetos de reformas, layouts
e divisórias de ambientes; especificações de materiais construtivos para obras e serviços;
ABNT NBR 16280 - Reforma em edificações - Sistemas de gestão de reformas - Requisitos.
Manutenção de edificações - Requisitos para o sistema de gestão de manutenção (ABNT
NBR 5.674); ABNT NBR 14037- Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e
manutenção das edificações; orçamentação de obras e serviços; elementos componentes
de coberturas e telhados; superestruturas - conceitos sobre principais elementos
componentes de superestrutura das edificações, representação gráfica e aplicação: vigas,
lajes, pilares e juntas de dilatação; infraestruturas - conceitos sobre principais elementos
componentes de superestrutura das edificações, representação gráfica e aplicação:
sapatas, radier, estacas, microestacas, vigas de baldrame, blocos de coroamento, hélice
contínua; noções de pré-dimensionamento de estruturas; hidrossanitário - interpretação
de representação gráfica de principais elementos das instalações hidrossanitárias prediais:
prumadas e barriletes, reservatórios, reserva técnica de incêndio, fecho hídrico, fossa
séptica, esgotos primário e secundário, permeabilidade do solo; instalações elétricas -
interpretação de representação gráfica de principais elementos das instalações elétricas
prediais: circuito simples, aparelhos com circuitos independentes; PPCI - sistemas de
prevenção e combate a incêndios em edificações; instalações mecânicas - interpretação
de representação gráfica de principais elementos das instalações mecânicas prediais:
elevadores e plataformas elevatórias de passageiros, noções de climatização e ventilação
mecânica; projeto de áreas livres e arquitetura paisagística, mobiliários urbanos;
administração de projetos e obras (métodos e técnicas); acompanhamento e fiscalização
de obras e serviços de arquitetura; cronograma físico-financeiro, método PERT/CPM;
medições e recebimento de obras; análise de levantamentos, projetos arquitetônicos,
especificações, orçamentos e documentos correlatos; SINAPI - Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (metodologias e conceitos, referências de
preços e custos e cadernos técnicos); informática aplicada à arquitetura (Desenho
Assistido por Computador (Computer-Aided Design - CAD); Modelagem da Informação da
Construção (Building Information Modeling - BIM); conhecimento de softwares, (AutoCAD
18, Revit 18); gestão ambiental em edificações, tecnologia e sustentabilidade aplicada à
arquitetura e urbanismo; captação de água de chuvas e reúso de água servida; uso
racional e sistemas de geração alternativa de energia na edificação; legislação urbanística
aplicável às edificações: dimensionamento de compartimentos, vãos afastamentos e
recuos; legislação do exercício profissional do arquiteto; legislação ambiental;
acompanhamento e fiscalização de obras públicas; licitação e orçamento de obras
públicas; licitação e contratos da administração pública; análise e elaboração de
especificações técnicas para contratação de obras e serviços de arquitetura; Norma
Regulamentadora NR 18 Condições e Meio Ambiente na Indústria da Construção Civil;
ABNT NBR 12721 - Avaliação de custos unitários de construção para incorporação
imobiliária; legislação aplicada à economia de recursos naturais e sustentabilidade nas
edificações; Resolução CNJ nº 114/2010 e Resolução CSJT nº 70/2010 aplicadas a obras e
serviços de engenharia e suas atualizações.

ANALISTA JUDICIÁRIO/ÁREA ADMINISTRATIVA/BIBLIOTECONOMIA
Documentação: conceitos básicos e finalidades da documentação geral e

jurídica. Biblioteconomia e ciência da informação: conceitos básicos e finalidades. As cinco
leis da Biblioteconomia. Identificação e conhecimento das principais fontes jurídicas de
informação. Noções de informática para bibliotecas: dispositivos de memória, de entrada
e saída de dados. Normas técnicas para a área de documentação. Referência bibliográfica
(de acordo com a norma da ABNT NBR 6.023), resumos, abreviação de títulos de
periódicos e publicações seriadas, sumário, preparação de índices de publicações,
preparação de guias de bibliotecas, centros de informação e de documentação.
Indexação. Conceito, definição, linguagens, descritores, processos e tipos de indexação.
Resumos e índices. Tipos e funções. Classificação Decimal Universal (CDU). Estrutura,
princípios e índices principais e emprego das tabelas auxiliares. Catalogação (AACR–2):
catalogação descritiva, entradas e cabeçalhos; catalogação de multimeios: CD–ROM, fitas
de vídeos e fitas cassetes. Formato MARC21. Catálogos. Tipos e funções. Organização e
administração de bibliotecas. Princípios e funções administrativos em bibliotecas,
estrutura organizacional, as grandes áreas funcionais da biblioteca, marketing da
informação, divulgação e promoção. Centros de documentação e serviços de informação:
planejamento, redes e sistemas. Rede Virtual de Bibliotecas do Congresso Nacional (RVBI).
Metabuscador. Metadados. Tesauro - Princípios e métodos. Desenvolvimento de coleções:
políticas de seleção e de aquisição, avaliação de coleções, fontes de informação. Estrutura
e características das publicações. Diário Oficial da União (DOU), Diário da Justiça. Serviço
de referência. Organização de serviços de notificação corrente (serviços de alerta),
disseminação seletiva da informação (DSI) estratégia de busca de informação,
planejamento e etapas de elaboração, atendimento ao usuário. Estudo de usuário
entrevista. Automação. Formato de intercâmbio, formato US MARC, banco de dados, base
de dados, planejamento da automação, principais sistemas de informação automatizados
nacionais e internacionais. Catálogos online (OPACs). Gerenciamento de documentos
eletrônicos. Segurança da informação. Bibliografia. Conceituação, teorias, classificação,
histórico e objetivos. Bibliotecas digitais. Conceitos e definições; requisitos para
implementação; softwares para construção. LEXML Brasil. Rede de Informação Legislativa
e Jurídica.

ANALISTA JUDICIÁRIO/ÁREA ADMINISTRATIVA/CONTABILIDADE
Contabilidade Geral: Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas pelo

Conselho Federal de Contabilidade - CFC). Lei nº 6.404/1976 e alterações trazidas pela Lei
nº 11.638/2007. Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária e pelas
Normas Brasileiras de Contabilidade. Estrutura Conceitual: Conceito e objetivos, usuários
e suas necessidades de informação, os ramos aplicados da Contabilidade. Patrimônio e
Variações patrimoniais: conceituação de patrimônio, ativos, passivos e patrimônio líquido,
aspecto qualitativo e quantitativo, representação gráfica, equação básica da contabilidade,
registros de mutações patrimoniais e apuração do resultado. Plano de Contas e
Procedimentos de Escrituração: conceito, classificação (patrimoniais e de resultado) e
natureza das contas (devedoras e credoras), método das partidas dobradas, mecanismos
de débito e crédito, origens e aplicações de recursos, elementos essenciais do lançamento
contábil, regime de competência, balancete de verificação, livros utilizados na
escrituração. Avaliação de Ativos e Passivos. Balanço Patrimonial. Demonstração do
Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado Abrangente. Demonstração dos
Lucros ou Prejuízos Acumulados. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.
Demonstração dos Fluxos de Caixa. Demonstração do Valor Adicionado. Notas
explicativas.

Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Conceito. Campo de aplicação.
Regime orçamentário e contábil (patrimonial). Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público - NBC TSP: NBC TSP Estrutura Conceitual; NBC TSP 01 a NBC
TSP 34. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 9ª edição: Anexo - Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público; Procedimentos Contábeis Patrimoniais; Procedimentos
Contábeis Específicos; Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público; Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal). Lei nº 4.320/1964. Conhecimento básico de auditoria: Normas
Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria de Informação Contábil Histórica
Aplicável ao Setor Público - NBC TASP, publicadas pelo Conselho Federal de Contabilidade
(https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tasp-auditoria-
deinformacao-contabil-historica-aplicavel-ao-setor-publico/). Instrução Normativa TCU nº
84-2020. Decisão Normativa TCU nº 198/2022.

Orçamento Público: conceito, princípios orçamentários, características e
elementos básicos do orçamento tradicional, orçamento de base zero, orçamento de
desempenho e orçamento-programa. Conceito e finalidade do controle da Administração
Pública. Controle interno e controle externo da Administração Pública. Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 9ª edição: Anexos - Ementário da Classificação
por Natureza de Receita e do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público; Procedimentos
Contábeis Orçamentários; Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público. Manual de Demonstrativos Fiscais, 12ª edição. Lei nº
4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei nº
10.520/2002. Lei nº 14.133/2021. Decreto-Lei nº 200/1967. Constituição Federal de
1988.

Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento público. Conceito.
Técnicas orçamentárias. Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário. Controle judicial do
Orçamento Público. O orçamento público no Brasil. Sistema de planejamento e de
orçamento federal. Plano plurianual. Diretrizes orçamentárias. Orçamento anual. Sistema
e processo de orçamentação. Classificações orçamentárias. Estrutura programática.
Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução orçamentária e financeira.
Descentralização orçamentária e financeira. Acompanhamento da execução. Alterações
orçamentárias. Receita pública. Conceito e classificações. Estágios. Fontes. Dívida ativa.
Despesa pública. Conceito e classificações. Estágios. Restos a pagar. Despesas de
exercícios anteriores. Dívida flutuante e fundada. Responsabilidade Fiscal. Lei
Complementar nº 101/2000. Limitações das Despesas. Despesa com pessoal.
Endividamento Público. Relatório de Gestão Fiscal. Relatório Resumido de Execução
Orçamentária. Transparência. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
Decreto n° 93.872/1986. Manual Técnico do Orçamento - MTO 2022.

Direito Administrativo e Administração Pública: Conceito, organização e
modelos. Regime jurídico administrativo. Princípios constitucionais. Princípio da segurança
jurídica; princípio da indisponibilidade do interesse público; princípio da supremacia do
interesse público; princípio da finalidade e princípio da continuidade do serviço público.
Poderes da Administração Pública. Poderes e deveres dos administradores públicos. Uso
e abuso do poder. Controle da Administração Pública no Brasil. Transparência e acesso à
informação no Poder Público. Acesso a Informações (Lei nº 12.527/2011). Proteção de
dados pessoais na Administração Pública (LGPD - Lei nº 13.709/2018). Organização da
Administração Direta e Indireta. Órgãos públicos. Aspectos gerais da Administração Direta.
Autarquias. Empresas públicas e sociedades de economia mista. Fundações públicas. Ato
administrativo. Conceito, características e atributos. Elementos e requisitos de validade.
Classificação e espécies. Formação e efeitos. Extinção, revogação, invalidação e
convalidação. Processo administrativo. Controle da administração pública. Classificações
relativas ao controle da Administração Pública. Controle externo e procedimentos de
tomadas de contas. Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). Licitação.
Conceito, natureza jurídica, objeto e finalidade. Princípios básicos e correlatos.
Modalidades. Obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade. Procedimento licitatório.
Anulação, revogação e recursos administrativos. Sanções e procedimento sancionatório.
Crimes em licitações e contratos administrativos. Lei nº 14.133/2021. Contrato
administrativo. Conceito, principais características e espécies. Formalização, execução e
inexecução. Duração, prorrogação, renovação e extinção. Revisão e rescisão. Convênios.
Agentes públicos. Conceito e classificação. Organização e regime jurídico constitucional.
Regime previdenciário. Responsabilidade administrativa, civil e criminal. Remuneração,
direitos e vantagens.

ANALISTA JUDICIÁRIO /ÁREA ADMINISTRATIVA/ESTATÍSTICO
Estatística descritiva e análise exploratória de dados: gráficos, diagramas,

tabelas, medidas descritivas (posição, dispersão, assimetria e curtose). Probabilidade.
Definições básicas e axiomas. Probabilidade condicional e independência. Teorema de
Bayes. Variáveis aleatórias discretas e contínuas. Função de distribuição. Função de
probabilidade. Função de densidade de probabilidade. Esperança e momentos. Teorema
de Tchebichev. Distribuições especiais: Distribuições de Bernoulli, binomial, multinomial,
geométrica, hipergeométrica, Poisson, uniforme, exponencial, Beta, Gama, normal, qui-
quadrado, t de Student e F. Distribuições condicionais e independência. Esperança
condicional. Funções geradoras de momentos. Transformação de variáveis. Leis dos
grandes números. Teorema central do limite. Amostras aleatórias. Estatísticas de ordem.
Distribuições amostrais. Inferência estatística. Estimação pontual: métodos de estimação,
propriedades dos estimadores, suficiência, estimadores bayesianos. Estimação por
intervalos: intervalos de confiança, intervalos de credibilidade. Testes de hipóteses:
hipóteses simples e compostas, níveis de significância e potência, teste-t de Student, teste
quiquadrado. Métodos não paramétricos: testes não paramétricos e regressão não
paramétrica. Análise de regressão linear. Critérios de mínimos quadrados e de máxima
verossimilhança. Modelos de regressão linear. Inferências sobre os parâmetros do
modelo. Análise de variância e de covariância. Análise de resíduos. Técnicas de
amostragem: amostragem aleatória simples, estratificada, sistemática e por
conglomerados. Tamanho amostral. Estimadores de razão e regressão. Estatística
computacional. Geração de números aleatórios. Métodos para simulação de variáveis
aleatórias. Estimação por métodos computacionais. Processos estocásticos. Cadeias de
Markov em tempo discreto. Processos de Poisson. Teoria de renovação. Teoria de filas.
Cadeias de Markov em tempo contínuo. Processos Gaussianos. Análise multivariada.
Distribuição normal multivariada. Análise de componentes principais. Análise fatorial.
Análise de correspondência. Análise discriminante. Análise de conglomerados. Análise de
séries temporais. Análise descritiva de séries temporais. Estacionariedade. Modelos ARMA,
ARIMA e SARIMA. Análise espectral. Conceitos básicos e aplicações de números índices,
medidas de distribuição de renda e concentração industrial. Conceitos de business
intelligence, data warehouse, data mining, ETL, data mart e OLAP. Noções de Python e
Panda.

ANALISTA JUDICIÁRIO /ÁREA ADMINISTRATIVA/TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Ferramentas e Frameworks Javascript: Node.js, Angular. Bibliotecas de

componentes de interface: Bootstrap, Angular Material, jQuery. Frameworks Java: Jakarta
EE 8, JSF 2.3, Primefaces 8.0, Maven. Arquitetura distribuída de microsserviços; API
RESTful; JSON; Framework Spring; Spring Cloud; Spring Boot; Spring Eureka, Zuul; Map
Struct; Swagger; Service Discovery; API Gateway. Persistência; JPA 2.0; Hibernate 4.3 ou
superior; Hibernate Envers; Biblioteca Flyway. Ferramentas de busca, indexação e análise
de dados: Elasticsearch, Logstash e Kibana. Servidores de aplicação: JBoss e Wildfly.
Mensageria e Webhooks; Message Broker; RabbitMQ; Evento negocial; Webhook; APIs
reversas. Testes de Software: cobertura de código, testes unitários, testes de integração,
JUnit, Mockito. Inteligência Artificial e Aprendizado de Máquina: principais técnicas de
pré-processamento de dados estruturados e não estruturados; conceitos de modelos
preditivos (supervisionados) e descritivos (não supervisionados); avaliação de modelos
(sobreajuste, métricas de classificação e regressão, análise ROC); conhecimentos sobre
ferramentas de desenvolvimento de aplicações de aprendizado de máquina (python 3,
scikit-learn, keras, pytorch). Banco de Dados: Banco de dados relacional, modelos E-R.
Linguagens SQL e PL/SQL. Sistema Gerenciador de Banco de Dados Oracle 11g ou
superior, e PostgreSQL, H2 database. Conceitos de data warehouse, data mining, OLAP.
Metodologias ágeis: Scrum e Kanban. DevOps e DevSecOps: Noções de Kubernetes,
Rancher, Docker, Ansible e Terraform . Deploy de aplicações; Continuous Delivery e
Continuous Integration (CI/CD), SSO Single Sign On, Keycloak, Protocolo OAuth2 (RFC
6749). Proxy reverso. Ferramenta de versionamento Git. Sistemas de Armazenamento de
Dados: Sistemas de arquivos: arquivo, diretório, inodes. RAID. Protocolos SMB e NFS.
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Conceitos de backup. Tape, VTL. Administração de servidores Linux. Shell Script. Redes de
Computadores: Meios de transmissão. Ethernet. Wireless. Modelo TCP/IP versões 4 e 6:
ARP. IP. TCP. UDP. Gerenciamento de redes: SNMP. Roteamento: OSPF, BGP. Ferramentas
de monitoramento: zabbix, kibana, Prometheus e grafana. Noções de Cloud Computing
(computação em nuvem). Segurança da informação: Segurança de infraestrutura de rede
(Firewall, IPS, IDS, VPN, webproxy, NGAV); noções de desenvolvimento seguro (OWASP,
NIST Secure Software Development Framework); noções de normas e frameworks de boas
práticas de segurança da informação (ABNT NBR 27001:2013, ABNT NBR 27002:2019,
ABNT NBR 27005:2018, ABNT NBR 27035-3:2021, ABNT NBR 22301:2020, CIS Controls v8);
noções de LGPD; conceitos de malwares (worm, vírus, adware, ransomware, dentre
outros); conceitos de confidencialidade, integridade, disponibilidade, autenticação e não-
repúdio; criptografia simétrica e assimétrica. Governança de TI: Noções de ITIL e COBIT.
Gerenciamento de incidentes, gerenciamento de problemas, gerenciamento de mudanças
e liberação e implantação. Noções de Objectives and Key Results (OKR). Resolução CNJ
370/2021. Normativos da Plataforma Digital do Poder Judiciário (PDPJ): a) Resolução CNJ
no 91/2009, b) Resolução CNJ no 335/2020, c) Portaria CNJ no 252/2020, d) Portaria CNJ
no 253/2020, e) Portaria CNJ no 131/2021, f) Resolução CNJ no 396/2021, g) Portaria CNJ
no 162/2021.

ANALISTA JUDICIÁRIO /ÁREA ADMINISTRATIVA/ENGENHARIA ELÉTRICA
Ciências dos materiais: características e propriedades dos materiais

condutores, isolantes, resistivos e magnéticos. Eletricidade: resistor, capacitor e indutor
em CC e CA; leis de Kirchhoff; teoremas de Norton e Thévenin; associação de resistores,
capacitores, indutores e impedâncias; potências ativa, reativa e aparente; resolução de
circuitos com uma e duas malhas; sistemas trifásicos equilibrados e não-equilibrados; leis
básicas do eletromagnetismo; solução de circuitos no domínio do tempo e da frequência,
princípios de eletromagnetismo. Eletrônica: fontes de alimentação lineares e chaveadas;
eletrônica de potência: tiristores, circuitos de disparo de tiristores e circuitos de controle
de potência. Sistemas de comunicação: comunicação analógica e digital; comunicação
óptica: características; telefonia fixa, móvel e transmissão de dados; antenas: tipos e
especificações; linhas de transmissão: tipos e características. Instrumentos de medidas
elétricas: multímetro, alicate amperímetro, wattímetro e osciloscópio. Máquinas elétricas:
princípios de conversão eletromecânica de energia; funcionamento, características, ensaio
e aplicações de geradores e motores CC e CA (monofásico e trifásico) e de
transformadores monofásico e trifásico; transformadores de corrente e de potencial.
Equipamentos eletromecânicos: religadores automáticos, seccionadores, reguladores
automáticos de tensão, chaves fusíveis, grupos geradores, chaves de transferência
automática, relés eletromecânicos. Subestações elétricas: tipos, características técnicas,
dispositivos de acionamento e de proteção. Instalações elétricas prediais: ABNT NBR 5410,
diagramas multifilar e unifilar; aterramento, demanda, dimensionamento de condutores,
eletrodutos e dispositivos de proteção; curto-circuito e seletividade, proteção contra
descargas atmosféricas segundo a ABNT NBR 5419:2015. Luminotécnica: características
técnicas e aplicações de lâmpada, métodos de dimensionamento. Automação predial:
circuitos de comandos elétricos, acionamento de motores elétricos, sistemas de controle
eletropneumático e eletrohidráulico, CLP. NR-10: Segurança em instalações e serviços em
eletricidade. Qualidade da energia elétrica: distúrbios na rede elétrica, harmônicos,
correção do fator de potência, dispositivos de proteção contra surtos. Composição de
custos unitários, parciais e totais: levantamento de quantidades. Planejamento, execução
e monitoramento de obras no poder judiciário. Resolução CNJ nº 114/2010 e Resolução
CSJT nº 70/2010 e suas atualizações, aplicadas às obras e serviços de engenharia.
Legislação profissional pertinente (sistema CONFEA-CREA). Licitações e contratos da
Administração Pública (Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 7.983/2013 e Lei Complementar nº
101/2000 - LRF). Gerenciamento de obras: Metodologia e procedimentos. Especificação de
materiais e serviços - caderno de encargos. Planejamento e programação de obras e
instalações: orçamento e composição de custos unitários, parciais e totais, benefícios e
despesas indiretas (BDI e encargos sociais) - levantamento de quantidades; SINAPI -
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (metodologias e
conceitos, referências de preços e custos e cadernos técnicos); planejamento e
cronograma físico-financeiro. Legislação e engenharia legal. ABNT NBR 13752. Perícias de
engenharia na construção civil. Engenharia de avaliações: métodos; níveis de rigor;
depreciação; fatores de homogeneização; desapropriações; laudos de avaliação. Noções
de acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (ABNT NBR
9050). Normas de segurança do trabalho aplicadas a máquinas e equipamentos (NR 12);
NR-18 - Condições e Meio Ambiente de trabalho na indústria da Construção Civil; NR-35
- Trabalho em altura. Informática aplicada à engenharia (AutoCAD e Revit). Desenho
assistido por computador (CAD); modelagem da Informação da Construção (Building
Information Modeling - BIM). Cabeamento Estruturado - Série de Normas ABNT e seus
anexos, NBR 14565:2019 - Cabeamento estruturado para edifícios comerciais, NBR
16415:2021 - Caminhos e espaços para cabeamento estruturado, NBR 16665:2019 -
Cabeamento estruturado para Data Centers, NBR 16869-1:2020 - Cabeamento estruturado
parte 1:requisitos para planejamento, NBR 16869-2:2021 - Cabeamento estruturado parte
2:ensaios do cabeamento óptico, NBR 17040:2022 - Equipotencialização da infraestrutura
de cabeamento para telecomunicações e cabeamento estruturado em edifícios e outras
estruturas.

Redes de Computadores - Tipos de Redes, Internet, Tecnologias de Redes
Locais, Protocolos de Redes, Modelo de Referência TCP/IP, Camada Física: Meios de
transmissão cabeado (Pares trançados e Fibras Ópticas) e sem fio (Wi-Fi, IEEE 802.11).

ANALISTA JUDICIÁRIO /ÁREA ADMINISTRATIVA/MEDICINA
Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, manifestações clínicas, tratamento e

prevenção das seguintes doenças: Cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência
coronariana, arritmias cardíacas, doença reumática, aneurisma de aorta, insuficiência
arterial periférica, tromboses venosas, hipertensão arterial sistêmica, choque;
Respiratórias: insuficiência respiratória aguda, asma, tabagismo, doença pulmonar
obstrutiva crônica, tromboembolismo pulmonar, pneumonias, câncer de pulmão, sinusite
aguda, otite média aguda. Do Sistema Digestivo: doença do refluxo gastresofágico,
dispepsia funcional, úlcera péptica, colelitíase, diarreia aguda e crônica, pancreatite aguda
e crônica, hepatites virais, doença hepática alcoólica, cirrose hepática, parasitoses
intestinais, síndrome do intestino irritável, doenças intestinais inflamatórias, doença
diverticular do cólon, tumores do cólon; Gênito-urinárias: insuficiência renal aguda e
crônica, glomerulonefrites, síndrome nefrótica, distúrbios hidroeletrolíticos e
ácido/básicos, nefrolitíase, infecção urinária, câncer de próstata, doença inflamatória
pélvica, câncer ginecológico, câncer de mama, intercorrências do ciclo gravídico.
Metabólicas e do Sistema Endócrino: diabetes mellitus, hipertireoidismo, hipotireoidismo,
nódulos de tireoide, tireoidites, doenças da hipófise e da adrenal, dislipidemias,
hemocromatose. Hematológicas: anemias, púrpuras, distúrbios de coagulação, leucemias e
linfomas. Reumatológicas: osteoartrose, doença reumatoide, gota, artrite infecciosa, lupus
eritematoso sistêmico, fibromialgia. Neurológicas: cefaleias, enxaquecas, epilepsia,
acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias periféricas, encefalopatias.
Ortopédicas: cervicalgia, tendinopatias, lombalgias, radiculopatias, síndrome do manguito
rotador, síndrome do túnel do carpo. Psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica,
transtornos depressivos, transtornos ansiosos, síndrome do pânico, transtorno afetivo
bipolar, esquizofrenia, transtorno delirante. Infecciosas e Transmissíveis: viroses
respiratórias, tuberculose, sarampo, varicela, rubéola, poliomielite, raiva, hanseníase,
doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose,
leishmaniose, leptospirose, malária, estreptococcias, estafilococcias, doença
meningocócica, toxoplasmose, vacinação para adultos. Dermatológicas: escabiose,
pediculose, dermatofitoses, dermatite de contato, onicomicoses, celulite, erisipela.
Imunológicas: doença do soro, edema angioneurótico, urticárias, anafilaxia. Ressuscitação
cardiopulmonar. Ética médica. Noções de Saúde do Trabalhador. Programa de Controle
Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO). Exames de Saúde Ocupacional: Admissional,
Periódico, Demissional, Retorno ao Trabalho. Readaptação Funcional. Doenças
Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho (DORTs). Sofrimento e Doenças Mentais
Relacionadas ao Trabalho. Manual de Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público Federal
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Conhecimentos relativos às novas
diretrizes para Atenção a Portadores de necessidades especiais: enquadramento para
concurso público e acompanhamento clínico e multidisciplinar.

ANALISTA JUDICIÁRIO /ÁREA ADMINISTRATIVA/MEDICINA PSIQUIÁTRICA
Saúde mental: políticas, práticas e saberes. Princípios de epidemiologia e

epidemiologia psiquiátrica. Organização anatômica e funcional do sistema nervoso central.
Transtornos do Neurodesenvolvimento. Espectro da esquizofrenia e outros transtornos

psicóticos. Transtorno bipolar e transtornos relacionados. Transtornos depressivos.
Transtornos de ansiedade. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos relacionados.
Transtornos relacionados a trauma e a estressores. Transtornos dissociativos. Transtornos
de sintomas somáticos e transtornos relacionados e simulação. Transtornos alimentares e
obesidade. Transtornos da eliminação. Transtornos do sono-vigília. Disfunções sexuais.
Disforia de gênero. Transtornos disruptivos, do controle de impulsos e da conduta.
Transtornos relacionados a substâncias e transtornos aditivos. Transtornos
Neurocognitivos. Transtornos da Personalidade. Transtornos Parafílicos. Psicofármacos,
fármacos relacionados à psiquiatria, transtornos do movimento induzidos por
medicamentos e outros efeitos adversos de medicamentos. Aspectos epidemiológicos
relacionados à Psiquiatria. Anamnese Psiquiátrica: exame do estado mental e
instrumentos de avaliação psiquiátrica e psicológica. Eletroconvulsoterapia, estimulação
magnética transcraniana e neurocirurgia. Psicoterapias. Urgências e emergências
psiquiátricas. Reabilitação neuropsicológica e psicossocial. Saúde Mental e Atenção Básica.
Abordagens dos transtornos psiquiátricos na gestação, no puerpério e na lactação.
Emergências psiquiátricas. Suicídio. Psiquiatria Forense. Legislação referente aos Centros
de Atenção Psicossocial (CAPS). Código de Ética Profissional. Sofrimento e Doenças
Mentais Relacionadas ao Trabalho. Manual de Perícia Oficial em Saúde do Servidor
Público Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Conhecimentos
relativos às novas diretrizes para Atenção a Portadores de necessidades especiais:
enquadramento para concurso público e acompanhamento clínico e multidisciplinar.

ANALISTA JUDICIÁRIO /ÁREA ADMINISTRATIVA/ODONTOLOGIA
Odontoclínica. Odontopediatria. Cirurgia bucomaxilofacial. Patologia oral.

Radiologia oral. Terapêutica: semiologia oral: anamnese, exame clínico e radiológico,
meios complementares de diagnóstico. Cárie dentária: patologia, diagnóstico, avaliação
das lesões usando o ICDAS e prevenção. Polpa dentária: patologia, diagnóstico, conduta
clínica. Estomatologia: gengivites, estomatites, etiopatogenia, diagnóstico, tratamento,
conduta clínica. Patologia e diagnóstico oral: Lesões fundamentais, desordens
potencialmente malignas e câncer bucal. Dentisteria: preparo da cavidade, materiais de
proteção e de restauração, indicações e contraindicações. Anestesia locoregional oral:
tipos, técnica, anestésico, indicações e contraindicações, acidentes, medicação de
emergência. Extração dentária: indicações, contraindicações, complicações. Procedimentos
cirúrgicos pré e pós-operatório: pequena e média cirurgia, suturas, acidentes operatórios;
orientação. Procedimentos periodônticos: periograma, diagnóstico, tratamento, profilaxia.
Síndrome focal: infecção focal, foco de infecção, conduta clínica. Doenças gerais com
sintomatologia oral: diagnóstico, tratamento local, orientação profissional.
Odontopediatria: dentes decíduos, procedimentos e tratamentos, orientação; cronologia.
Traumatismo dentoalveolar na dentição decídua e permanente. Cirurgia bucomaxilofacial:
técnicas operatórias, procedimentos de urgência, conduta cirúrgica. Terapêutica:
definição, métodos, agentes medicamentosos. Flúor: técnicas de aplicação, indicações e
contraindicações. Política de fluoretação. Orientação profissional e deontologia:
ergonomia, legislação, ética e ficha clínica. Perícia odontológica em sede administrativa.
Biossegurança em Odontologia: medidas para proteção individuais e coletivas, aspectos
técnicos e legais do gerenciamento de resíduos sólidos no consultório odontológico e
condutas frente a exposição ocupacional com material contaminado.

ANALISTA JUDICIÁRIO /ÁREA ADMINISTRATIVA/SERVIÇO SOCIAL
Fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do Serviço Social. O Serviço

Social na contemporaneidade. Materialismo Histórico Dialético e a práxis profissional.
Princípios fundamentais do código de ética profissional. Resoluções do Conselho Federal
de Serviço Social (CFESS). Ética Profissional do Assistente Social na área da saúde. Serviço
Social e a emissão de relatórios, laudos e pareceres; instrumentos e técnicas do Serviço
Social. Entrevista, visita domiciliar, visita institucional, mobilização social, trabalho em
rede, ação socioeducativa com indivíduos, grupos e família, abordagens individual e
coletiva. Metodologias participativas para grupos. Serviço Social: direitos e competências
profissionais. Assessoria, consultoria e supervisão em serviço social. Controle Social e
Participação em Políticas Públicas. Gestão Participativa. Planejamento: programas,
projetos, serviços e benefícios. Serviço Social e o sistema de seguridade social.
Diversidade nas relações humanas e inclusão social. Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da
Assistência Social), Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e Política Nacional de
Assistência Social (PNAS). Lei de Regulamentação da Profissão (Lei no 8662/1993).
Constituição Federativa do Brasil de 1988: Título I - Dos princípios fundamentais, Título II
- Dos direitos e garantias fundamentais e Título VIII - Da ordem social. Serviço Social e
trabalho com famílias. Interdisciplinaridade e multidisciplinaridade. Questão Social e
saúde. Direitos sociais e sua materialização em políticas públicas: aspectos conceituais,
organização e operacionalização das políticas sociais. Saúde do trabalhador. Mediação de
conflitos. Readaptação Funcional. Implicações da atuação do Serviço Social na defesa e
garantia de direitos da população em situação de vulnerabilidade e risco social. Órgãos de
governança do Poder Judiciário (CNJ, CSJT, CNMP). Resolução CNJ Nº 207/2015 (Política
de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário). Reforma
Sanitária e política de saúde no Brasil. Serviço Social e Saúde: estratégias de intervenção.
Serviço Social e Reforma Psiquiátrica. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080/1990. Lei que
dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS: Lei nº 8.142/1990. Norma
Operacional Básica do SUS. Níveis de proteção em saúde. Programas de saúde. Reforma
Sanitária e os desafios para a saúde pública no Brasil. Saúde mental e redução de danos.
Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas: legislações e atualizações pertinentes.
Políticas e programas sociais dirigidas aos segmentos: crianças, adolescentes, jovens,
idosos, mulheres, homens, afro-descendentes, indígenas, pessoas com deficiência, pessoas
com transtorno mental, pessoas vítimas de violência, moradores de rua, usuários de
álcool e outras drogas, portadores de HIV, e respectivas legislações. Estatuto da Criança
e do Adolescente; Estatuto da Pessoa com Deficiência; Recomendação do CNJ nº 27/2009
alterado pela Recomendação nº 48/2014. Resolução CNJ nº 401/2021. Estatuto do Idoso.
Política Nacional de Saúde Mental: Lei nº 10.216/2001. Lei Maria da Penha: Lei nº
11.340/2006 e alterações.

TÉCNICO JUDICIÁRIO (NÍVEL MÉDIO)
Conhecimentos Básicos
Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de textos de gêneros

variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Domínio da ortografia oficial.
Domínio dos mecanismos de coesão textual: emprego de elementos de referenciação,
substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação textual;
emprego de tempos e modos verbais. Domínio dos mecanismos de coerência textual.
Domínio da estrutura morfossintática da oração e do período: emprego das classes de
palavras; relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; relações de
subordinação entre orações e entre termos da oração; emprego dos sinais de pontuação;
concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; emprego do sinal indicativo de
crase; colocação dos pronomes átonos. Reescrita de frases e parágrafos do texto:
significação das palavras; substituição de palavras ou de trechos de texto; reorganização
da estrutura de orações e de períodos do texto; reescrita de textos de diferentes gêneros
e níveis de formalidade. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da
Presidência da República): aspectos gerais da redação oficial; finalidade dos expedientes
oficiais; adequação da linguagem ao tipo de documento; adequação do formato do texto
ao gênero. Semântica e estilística: figuras de linguagem, sinonímia, antonímia, polissemia,
denotação e conotação.

Raciocínio Lógico Matemático: Números inteiros e racionais: operações
(adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação); expressões numéricas; múltiplos e
divisores de números naturais; problemas. Frações e operações com frações. Números e
grandezas proporcionais: razões e proporções; divisão em partes proporcionais; regra de
três; porcentagem e problemas. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas,
lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e
avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão
e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio
matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos,
discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um
conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
TÉCNICO JUDICIÁRIO /ÁREA ADMINISTRATIVA - SEM ESPECIALIDADE
Noções de Administração Pública: Características básicas das organizações

formais modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de
departamentalização. Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão
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privada. Princípios básicos da Administração Pública. Gestão de resultados na produção de
serviços públicos. Comunicação na gestão pública e gestão de redes organizacionais.
Gestão por Competência. Gestão de desempenho. Processo organizacional: planejamento,
direção, comunicação, controle e avaliação. Gestão estratégica: planejamento estratégico,
tático e operacional. Gestão de pessoas do quadro próprio e terceirizadas. Gestão por
Processos. Gestão por Projetos. Gestão Ágil. Gestão de contratos. Gestão da Qualidade:
excelência nos serviços públicos. Gestão de Riscos. Planejamento estratégico no Judiciário
Brasileiro: Resolução nº 70/2009, do Conselho Nacional de Justiça. Orçamento Público:
Conceito. Princípios orçamentários. Receitas e despesas extraorçamentárias. Orçamento-
programa: conceitos e objetivos. Orçamento na Constituição Federal. Competência
interpessoal. Administração de Recursos Materiais. Ciclo PDCA: planejar, fazer, verificar,
agir. Lei n° 12.527/2011.

Noções de Direito Constitucional: Constituição: princípios fundamentais. Da
aplicabilidade e interpretação das normas constitucionais; vigência e eficácia das normas
constitucionais. Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais
e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos políticos. Da
organização do Estado: da organização político-administrativa; da União, dos Estados
Federados, dos Municípios, do Distrito Federal e dos Territórios. Da Administração
Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Da Organização dos Poderes. Do
Poder Executivo: das atribuições e responsabilidades do Presidente da República. Do
Poder Legislativo: do Congresso Nacional, das atribuições do Congresso Nacional, da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Processo Legislativo, da fiscalização
contábil, financeira e orçamentária. Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo
Tribunal Federal; do Conselho Nacional de Justiça: organização e competência; do
Superior Tribunal de Justiça; dos Tribunais e Juízes do Trabalho; do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho: organização e competência.

Noções de Direito Administrativo: Administração pública: princípios básicos.
Poderes administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder
de polícia, uso e abuso do poder. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos;
anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. Organização
administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; autarquias,
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista. Órgãos públicos: conceito,
natureza e classificação. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. Lei nº
9.784/1999. Controle e responsabilização da administração: controle administrativo;
controle judicial; controle legislativo. Responsabilidade extracontratual do Estado. Lei nº
8.429/1992. Lei nº 11.416/2006. Nova Lei de Licitações e Contratos da Administração
Pública (Lei nº 14.133/2021): Conceito, finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade,
dispensa, inexigibilidade e vedações, modalidades, procedimentos, anulação e revogação,
sanções, sistema de registro de preços. Características do contrato administrativo.
Formalização e fiscalização do contrato. Aspectos orçamentários e financeiros da execução
do contrato. Sanção administrativa. Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia contratual.
Alteração do objeto. Prorrogação do prazo de vigência e de execução. Serviços públicos.
Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço público,
usuário, titularidade. Delegação de serviço público: autorização, permissão e concessão.
Bens públicos: regime jurídico, classificação, administração, aquisição e alienação. Sistema
de Registro de Preços: Decreto n° 7.892/2013.

Noções de Direito do Trabalho: Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho.
Dos direitos constitucionais dos trabalhadores (art. 7º da CF/1988). Da relação de trabalho
e da relação de emprego: requisitos e distinção. Trabalho intermitente. Dos sujeitos do
contrato de trabalho stricto sensu: do empregado e do empregador: conceito e
caracterização; dos poderes do empregador no contrato de trabalho. Do grupo
econômico; da sucessão de empregadores; da responsabilidade solidária e subsidiária. Do
contrato individual de trabalho: conceito, classificação e características. Da alteração do
contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. Da suspensão e
interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção. Da rescisão do contrato
de trabalho: das justas causas; da despedida indireta; da dispensa arbitrária; da despedida
coletiva; da culpa recíproca; da indenização. Do aviso prévio. Da estabilidade e das
garantias provisórias de emprego. Da duração do trabalho: da jornada de trabalho;
Jornada In itinere; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e alimentação; do
descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do trabalho extraordinário; do
sistema de compensação de horas. Do salário mínimo: conceito, irredutibilidade e
garantia. Das férias: do direito a férias e da sua duração; da concessão e da época das
férias; das férias coletivas; da remuneração e do abono de férias. Do salário e  da
remuneração: conceito e distinções; composição do salário; modalidades de salário;
formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. Da equiparação salarial. Do FGTS.
Da prescrição e decadência. Da segurança e medicina no trabalho: das atividades
insalubres e perigosas. Das disposições especiais sobre duração e condições de Trabalho
(Capítulo I do Título III da CLT); Da estabilidade da gestante; da licença-maternidade (art.
10 do ADCT). Do direito coletivo do trabalho: das convenções e acordos coletivos de
trabalho. Do direito de greve. Do teletrabalho. Dano moral nas relações de trabalho.
Acidentes do Trabalho. Princípios gerais de responsabilidade civil trabalhista.

Noções de Direito Processual do Trabalho: Da Justiça do Trabalho: organização
e competência. Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal
Superior do Trabalho: jurisdição e competência. Dos serviços auxiliares da Justiça do
Trabalho: das secretarias das Varas do Trabalho; dos distribuidores; dos oficiais de justiça
e oficiais de justiça avaliadores. Dos Peritos Judiciais. Do Ministério Público do Trabalho:
organização e competência. Do processo judiciário do trabalho: princípios gerais do
processo trabalhista (aplicação subsidiária do CPC). Prescrição e decadência. Prescrição
intercorrente. Dos atos, termos e prazos processuais. Da distribuição. Do valor da causa
no Processo do Trabalho; Das custas e emolumentos. Custas e emolumentos para a
Fazenda Pública. Hipóteses de isenção. Das partes e procuradores; do jus postulandi. Da
assistência judiciária; dos honorários de advogado: sucumbenciais e honorários
contratados. Dos conflitos de jurisdição/competência. Das audiências: de conciliação, de
instrução e de julgamento; da notificação das partes; do arquivamento do processo; da
revelia e confissão. Das provas. Dos dissídios individuais: da forma de reclamação e
notificação; da reclamação escrita e verbal; da legitimidade para ajuizar. Do procedimento
ordinário e sumaríssimo. Do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica. Da
sentença e da coisa julgada. Do processo de Jurisdição Voluntária para homologação de
acordo extrajudicial. Da liquidação da sentença: por cálculo, por artigos e por
arbitramento. Da execução: execução provisória e definitiva; execução por prestações
sucessivas; execução contra a Fazenda Pública; execução contra a massa falida. Da
citação, do depósito da condenação e da nomeação de bens. Garantias na execução.
Seguro-fiança e seguro-garantia; do mandado e da penhora. Dos embargos à execução; da
impugnação à sentença; dos embargos de terceiros. Da praça e leilão; da arrematação;
das custas na execução. Dos recursos no processo do trabalho. Lei nº 11419/2006.

TÉCNICO JUDICIÁRIO /TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Conceitos de desenvolvimento web: HTML5 e CSS3, XML e JSON. Ambientes e

linguagens de programação: Java, Javascript, Typescript, Angular. Ferramentas e
Frameworks Javascript: Node.js, Angular. Bibliotecas de componentes de interface:
Bootstrap, Angular Material, jQuery. Frameworks Java: Jakarta EE 8, JSF 2.3, Primefaces
8.0, Maven. Arquitetura distribuída de microsserviços; API RESTful; JSON; Framework
Spring; Spring Cloud; Spring Boot; Spring Eureka, Zuul; Map Struct; Swagger; Service
Discovery; API Gateway. Persistência; JPA 2.0; Hibernate 4.3 ou superior; Hibernate
Envers; Biblioteca Flyway. Ferramentas de busca, indexação e análise de dados:
Elasticsearch, Logstash e Kibana. Servidores de aplicação: JBoss e Wildfly. Mensageria e
Webhooks; Message Broker; RabbitMQ; Evento negocial; Webhook; APIs reversas. Testes
de Software: cobertura de código, testes unitários, testes de integração, JUnit, Mockito.
Banco de Dados: Banco de dados relacional, modelos E-R. Linguagens SQL e PL/SQL.
Sistema Gerenciador de Banco de Dados Oracle 11g ou superior, PostgreSQL, H2
database. Conceitos de data warehouse, data mining, OLAP. DevOps e DevSecOps: Noções
de Kubernetes, Rancher, Docker, Ansible e Terraform . Deploy de aplicações; Continuous
Delivery e Continuous Integration (CI/CD), SSO Single Sign On, Keycloak, Protocolo OAuth2
(RFC 6749). Proxy reverso. Ferramenta de versionamento Git. Arquitetura de
Computadores: Processador, memória principal, memória secundária, dispositivos de
entrada e saída. Sistemas de Armazenamento de Dados: Sistemas de arquivos: arquivo,
diretório, inodes. RAID. Protocolos SMB e NFS. Conceitos de backup. Tape, VTL. Noções
de Cloud Computing (computação em nuvem). Sistemas Operacionais: Noções de gerência

de processos. Noções de gerência de memória. Microsoft Windows: Windows 10 ou
superior. Active Directory, Remote Desktop Services, Powershell. Linux: gerenciamento de
pacotes rpm e deb, systemd, scripts em bash e python. Redes de Computadores: Meios
de transmissão. Ethernet. Wireless. Modelo TCP/IP versões 4 e 6: ARP. IP. TCP. UDP.
Gerenciamento de redes: SNMP. Roteamento: OSPF, BGP. Ferramentas de
monitoramento: zabbix, kibana, Prometheus e grafana. Segurança da informação:
Segurança de infraestrutura de rede (Firewall, IPS, IDS, VPN, webproxy, NGAV); noções de
desenvolvimento seguro (OWASP, NIST Secure Software Development Framework);
conceitos de malwares (worm, vírus, adware, ransomware, dentre outros); conceitos de
confidencialidade, integridade, disponibilidade, autenticação e não-repúdio; criptografia
simétrica e assimétrica. Normativos da Plataforma Digital do Poder Judiciário (PDPJ): a)
Resolução CNJ no 91/2009, b) Resolução CNJ no 335/2020, c) Portaria CNJ no 252/2020,
d) Portaria CNJ no 253/2020, e) Portaria CNJ no 131/2021, f) Resolução CNJ no 396/2021,
g) Portaria CNJ no 162/2021.

TÉCNICO JUDICIÁRIO /ÁREA ADMINISTRATIVA/ENFERMAGEM
Noções de anatomia e fisiologia. Fundamentos de Enfermagem: técnicas

básicas de enfermagem. Biossegurança. Enfermagem médico-cirúrgica. Assistência de
enfermagem em Doenças Transmissíveis - defesa do organismo, conceito e tipo de
imunidade. Assistência de enfermagem em distúrbios crônico-degenerativos: respiratórios,
cardiovasculares, gastrointestinais, musculoesqueléticos e neurológicos. Atuação de
enfermagem em Centro Cirúrgico e Central de Material e Esterilização - processamento de
material. Enfermagem Materno-Infantil e Pediatria - assistência de enfermagem à saúde
materno-infantil e pediatria (pré-natal, parto e puerpério e período neonatal).
Enfermagem de urgência e emergência: primeiros socorros. Política Nacional de
Humanização - cuidado respeitando o cliente/paciente nos seus direitos e na sua
individualidade. Análise de riscos ambientais e medidas básicas de proteção de
trabalhadores que atuam em estabelecimentos de saúde. Uso de equipamentos de
proteção individual e coletiva. Princípios ergonômicos na realização do trabalho de
enfermagem. Cuidados de enfermagem a indivíduos, famílias, grupos sociais e
comunidades, durante todo o processo vital, desenvolvendo atividades de promoção,
prevenção, recuperação e reabilitação. Estrutura, organização e funcionamento dos
Serviços de Enfermagem dentro das instituições. Gerenciamento dos resíduos do serviço
de saúde. Programas de vacinação, técnicas de imunização / vacinação e de aplicação de
imunobiológicos. Importância dos registros relativos aos procedimentos de enfermagem.
Caracterizar medidas antropométricas e sinais vitais e reconhecer a importância das
mesmas na avaliação da saúde do cliente/paciente. Cuidados de enfermagem na
administração de medicamentos. Normas e rotinas de Enfermagem. Medidas e ações para
evitar a contaminação e disseminação do novo coronavírus (Sars-Cov2) e/ou outros
microrganismos. Legislação do SUS: Lei nº 8080/1990 e suas alterações; Lei nº 8.142/1990
e suas alterações. Ética e Código de Ética de Enfermagem. Deontologia de Enfermagem:
Lei do exercício profissional. Trabalho em equipe.

TÉCNICO JUDICIÁRIO /ÁREA ADMINISTRATIVA/POLÍCIA JUDICIAL
Noções de Direito Penal: Infração Penal: elementos, espécies. Sujeito ativo e

sujeito passivo da infração penal. Tipicidade, ilicitude, culpabilidade, punibilidade. Erro de
tipo; erro de proibição. Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Crimes contra a
pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a Administração Pública. Crimes de
menor potencial ofensivo (Lei nº 9.099/1995). Legislação Especial: Abuso de autoridade
(Lei nº 4.898/65). Crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor (Lei nº
7.716/1989). Promoção de Acessibilidade às pessoas com deficiência (Lei nº 10.098/2000).
Apresentação e uso de documento de identificação pessoal (Lei nº5.553/1968).). Porte de
arma (Lei nº 9.437/1997). Crimes contra organização do trabalho. Estatuto do
Desarmamento (Lei nº 10.826/2003). Noções de Direito Processual Penal: Inquérito
policial. Notitia Criminis. Ação Penal: espécies. Jurisdição e competência. Prova (artigos
158 a 184 do CPP). Prisão em flagrante. Prisão preventiva. Prisão temporária (Lei
nº7.960/1989). Processos dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. Crime
contra a administração pública. Política Nacional de Segurança do Poder Judiciário
(Resolução CNJ nº 239/2016). Medidas administrativas para segurança (Resolução CNJ nº
104/2010). Sistema Nacional de Segurança do Poder Judiciário (Resolução CNJ nº
176/2013). Regulamentação do exercício do poder de polícia (Resolução CNJ nº
344/2020). Sistema de Inteligência de Segurança Institucional do Poder Judiciário
(Resolução CNJ 383/2021). Noções de segurança: de autoridades, do patrimônio, de
documentos e processos; Segurança de dignitários: técnicas, táticas e operacionalização;
objeto e modus operandi. Análise de Riscos: riscos, ameaças, danos e perdas; diagnóstico;
aplicação de métodos. Planejamento de contingências: necessidade; planejamento;
componentes do planejamento; manejo de emergência; gerenciamento de crises;
procedimentos emergenciais. Noções de Planejamento de Segurança: conceito, princípios,
níveis, metodologia, modularidade e faseamento, fases do planejamento. Segurança
Corporativa Estratégica: Segurança da Gestão das Áreas e Instalações. Direção Defensiva.
Direção Ofensiva. CTB - Código de Trânsito Brasileiro em vigor - consideradas as
alterações posteriores e principais resoluções atinentes às normas de circulação e
conduta, infrações e penalidades. Noções de Segurança da Informação: Discrição e
segurança de informações; graus de sigilo; atributos básicos; ameaças e vulnerabilidade;
comportamento do agente. Noções de Serviço de Inteligência: Finalidade; utilização;
legislação básica; conceitos básicos na Linguagem de Inteligência; fontes de coleta;
Metodologia de produção de conhecimentos. Prevenção e controle de incêndios: NR-23 -
Proteção Contra Incêndios. CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - NR-05).

NR-26 - Sinalização de Segurança. Decreto nº 70.274/1972. Lei nº 10.826/2003.

ANEXO II

REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO - DESCRIÇÃO SUMÁRIA
ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA
Analisar petições e processos, confeccionar minutas de votos, emitir

informações e pareceres; proceder a estudos e pesquisas na legislação, na jurisprudência
e na doutrina pertinente para fundamentar a análise de processo e emissão de parecer;
fornecer suporte técnico e administrativo aos magistrados, órgãos julgadores e unidades
do Tribunal; inserir, atualizar e consultar informações em base de dados; verificar prazos
processuais; atender ao público interno e externo; redigir, digitar e conferir expedientes
diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

REQUISITOS PARA INGRESSO:
ESCOLARIDADE: Graduação em Direito
ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA - SEM ESPECIALIDADE
Realizar tarefas relacionadas à administração de recursos humanos, materiais,

patrimoniais, orçamentários e financeiros, de desenvolvimento organizacional, licitações e
contratos, contadoria e auditoria; emitir informações e pareceres; elaborar, analisar e
interpretar dados e demonstrativos; elaborar, implementar, acompanhar e avaliar projetos
pertinentes à área de atuação; elaborar e aplicar instrumentos de acompanhamento,
avaliação, pesquisa, controle e divulgação referentes aos projetos desenvolvidos; atender
ao público interno e externo; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar
outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

REQUISITOS PARA INGRESSO:
ESCOLARIDADE: Curso de ensino superior, inclusive licenciatura plena
ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA - OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR

FEDERAL
Executar citações, notificações, intimações e demais ordens judiciais,

certificando no mandado o ocorrido; executar penhoras, avaliações, arrematações, praças
e hastas públicas, remissões, adjudicações, arrestos, sequestros, buscas e apreensões,
lavrando no local o respectivo auto circunstanciado; redigir, digitar e conferir expedientes
diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

REQUISITOS PARA INGRESSO:
ESCOLARIDADE: Graduação em Direito.
ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE

ARQUITETURA
Elaborar projetos arquitetônicos relativos à construção, conservação e reforma

dos prédios do Tribunal; acompanhar e fiscalizar obras e serviços; realizar exames
técnicos de expedientes relativos a execução de obras; elaborar croquis de móveis de
escritório; realizar pesquisas de mobiliário, divisórias e complementos para arranjos físicos
das instalações; prestar assistência em assuntos técnicos relacionados a projetos de obras

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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